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Parecer nº 198, de 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 201, DE 2019
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Deputado Rogério Nogueira, o Projeto em epígrafe “Altera a Lei n. 11.819, de 5 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a implantação de aparelhos de videoconferência para interrogatório e audiências de presos à distância.”
A presente propositura estive em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de serem analisadas quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.
Remetida a proposição a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise da matéria, foi designado a Deputada Marta Costa, que se manifestou favorável conforme fls. 06.
Em tempo, ao analisarmos o referido projeto verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência exclusiva da União, portanto, há vício de iniciativa na propositura, conforme fundamentação legal a seguir:
Do vício de Iniciativa
Nossa Constituição Federal no artigo 22 define as competências para legislar privativas da União. Vejamos o inciso I:
“Artigo 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;” (grifo nosso)
Portanto, ao propor o presente projeto de Lei Complementar, o nobre Deputado extrapola as competências constitucionais reservadas a esta Casa de Leis, legislando sobre matéria de iniciativa da União, haja vista, tratar-se de procedimento de matéria penal.
A Lei Federal nº 11.900 de 2009 alterou o código de processo penal, prevendo a possibilidade de realizações de videoconferência em interrogatórios dos réus presos, conforme transcrito abaixo:
Artigo 185...

§ 2o Excepcionalmente, o juiz, por decisão fundamentada, de ofício ou a requerimento das partes, poderá realizar o interrogatório do réu preso por sistema de videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real, desde que a medida seja necessária para atender a uma das seguintes finalidades:

I - prevenir risco à segurança pública, quando exista fundada suspeita de que o preso integre organização criminosa ou de que, por outra razão, possa fugir durante o deslocamento;

II - viabilizar a participação do réu no referido ato processual, quando haja relevante dificuldade para seu comparecimento em juízo, por enfermidade ou outra circunstância pessoal;

III - impedir a influência do réu no ânimo de testemunha ou da vítima, desde que não seja possível colher o depoimento destas por videoconferência, nos termos do art. 217 deste Código;

IV - responder à gravíssima questão de ordem pública.
Assim sendo, além do vício de iniciativa na propositura, já existe dispositivo legal em nosso ordenamento que trata a referida matéria, como vimos acima o parágrafo §2º do art. 185 do Código de Processo Penal.
Pelo exposto, somos CONTRÁRIOS ao presente Projeto de Lei nº 0201/ 2019, com fundamento inciso I do art. 22 da Constituição Federal.
a) Gilmaci Santos – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO EM SEPARADO DO DEPUTADO GILMACI SANTOS, CONTRÁRIO.

Sala da Comissões, em 11/05/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Com o Voto em Separado 

Caio França
Favorável ao voto da relatora 

Marcos Zerbini
Com o Voto em Separado 

Mauro Bragato
Com o Voto em Separado 

Frederico d'Avila
Com o Voto em Separado 

Gilmaci Santos
Com o Voto em Separado 

Ricardo Mellão
Com o Voto em Separado 

Edson Giriboni
Com o Voto em Separado 

VOTO DA 1ª RELATORA CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

De autoria do Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe altera a Lei nº 11.819, de 5 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a implantação de aparelhos de videoconferência para interrogatório e audiências de presos à distância.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e obedece aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 201, de 2019.

a) Marta Costa
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